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FôRÇAS ARMADAS E OUTRAS FôRÇAS 
... 
GILBERTO Fll,E\'RE 

Novas considerações sôbre as relações entre 
as F'ôrças Armadas e as demais Fôrças de Segu­
rança e de desenvolvimento nacional na socie· 
dade brasileira. 

Muito me tenho ocupado, quer do ponto de vista de uma das minhas 
especialidades - a Sociologia da História, ou antes do tempo, consi­
derado o tempo mais na sua indivisibilidade que na sua seqüência - quer 
como brasileiro preocupado com os destinos do Brasil, daqueles pro­
blemas que, num país em desenvolvimento, como é o nosso, constituem 
um conjunto de assuntos afins: desde os sociologicamente econômicos aos 
sociologicamente psicológicos. São problemas, todos êles, de relações 
entre as várias fôrças de que dependem aquêle desenvolvimento e a 
St'gurança - a segurança nacional no seu mais am9lo sentido - es· 
sencíal ao mesmo desenvolvimento. Entre essas fôrças, estão as chamadas 
l<'ôrças Armadas. 

Convocado agora pelo General Lyra Tavares, eminente autor de Ter­
Jité·rio Nacional e de Segurança Nacional - livros que são decerto es­
tudos admiráveis de alguns dos problemas básicos da situação do Brasil 
como complexo nacional em desenvolvimento - para falar a todo um 
grupo de oficiais ilustres do Exército brasileiro, - os do IV Exército -
como êle, interessados em assuntos dessa natureza sob uma perspectiva 
que vai além da puramente militar, temo ter que repetir-me em vários 
pontos. Ali2,s, do pecado de repetir-me, confessando as repetições, tenho 
sido já, mais de uma vez, acusado. E de modo indireto, procurei res­
ponder à acusação, admitindo a verdade que ela encerra. Mas salientando: 
"Antes repetir-se um autor a si mesmo, do que viver a repetir outros 
autores, sem o confessar". 

Foi já há vários anos que proferi no Rio a conferência Naçã~ e 
Exército, onde esboc~i minhas primeiras considerações, do ponto de vista 
principalmente sociológico, sôbre o assunto. Estendi, algum tem1>0 de· 
pois, essas considerações, em estudos publicados na conhecida revista de 
Direito Internacional e de Sociologia da Política, que é Foreign Aifairs. 
Nêles procurei fixar aspectos do problema, tal como êle se vem apre­
sentando no Brasil: aspectos que não deveriam continuar a ser igno-. 
rados por aquêles internacionalistas de maior respon.stbiUdade intt>lectu1.1l 
ou política, como os que formam grande 9arte dos leitwes da importante 
xevista, em várias partes do mundo. Aspectos que não geverilltq çon· 
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tinuar a ser confundidos com os de outras situações latino-americanas, 
das quais a brasileira, neste como em alguns outros pontos, se tem quase 
sempre afastado, constituindo, nesta parte da América, uma situação 
especialíssima. 

Isto, por vários fatõres de diferenciação que aqui agiram - e vêm 
agindo - de modo efetivo. Um dêles, a experiência monárquica e nada 
bolivariana - pois Bolivar foi sobretudo um caudilho de gênio - do 
Brasil que, graças ao gênio, de outro feitio, de José Bonifácio de An­
drada e Silva, deu ao comêço do nosso pais - ao seu comêço e ao seu 
desenvolvimento - condições além de sociológicas, psicológicas, de re· 
lativa segurança, de quase absoluta unidade, e de não pouca estabili­
dade, que faltaram às outras populações chamadas latinas da América 
- as de expressão espanhola e as de e,cpressão francesa - ao se cons· 
tituirem, como república, em estados-nações. De passagem direi que não 
vejo nem justiça nem conveniência atual para a cultura brasileira, nl 
recente decisão do Conselho Federal de Educação de estabelecer-se nas 
universidades brasileiras uma cátedra para o estudo especializado das 
idéias da obra do aliás insigne Ruy Barbosa. A estabelecer-se, entre nós, 
uma cátedra dêsse tipo, as idéias e a obra a serem consideradas como 
máximas, de um ponto de vista construtivamente nacional e de cultura, 
creio que deveriam ser as de José Bonifácio de Andrada e Silva. Não 
tivesse êle pensado e agido como pensou e agiu, em fase decisiva, quer 
para a segurança do Brasil, quer para o desenvolvimento da· colônia por­
tuguêsa, já elevada a reino, em Estado-Nação sob a forma monárquica, 
e não vejo como se teria evitado, para uma vasta América que se sepa­
rasse de Portugal, constituída em repúblicas, e, provàvelmente, logo 
despedaçada em várias rep(!blicas, um destino diferente do da América 
espanhola. 

Será que reconhecendo-se a ligação senão absoluta, relativa, da 
singularidade brasileira, com a simples forma de govêrno adotada pelo 
Brasil ao tornar-se independente de Portugal, exagera-se a importância 
do que, sendo apenas forma de govêrno, seria menos que tantas outras 
formas de organização social, dentre as mais substancialmente envolvidas 

r- em qualquer processo de transformação social que atravesse uma socie­
dade humana? Tocamos aqui em ponto delicado. Nada de exagerar-se 
a importância, num tal processo, da simples forma de govêrno através 
do qual êle se desenvolva ou se degrade. Seria resvalarmos no "politique 
d'abord" de Charles Maurras. Mas, por outro lado, nada de subestimar­
mos forma política que oriente tal desenvolvimento, considerando-a de 
tal ntÕdo insignificante que se POssa dizer não imPortar se determinada 
sociedade, com dete~ados a~tecedentes, em determinada situação de 
ecologia, em determinada fase de seu desenvolvimento e em face de 
determinados problemas iniciais de segurança nacional. se constitua em 
Estado-Nação, sob esta ou aquela forma de govêrno. Agora mesmo, es­
tamos dilmte de experimentos quase de laboratório de sociologia da 
política, oferecidos por sociedades africanas que, tendo se constituído 
em estados-nações, como repúblicas parlamentare~. setundo os, para al-
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guns dos seus lideres, mais belos modelos britânicos ou franceses -
ou ex-franceses - estão repudiando êsses modelos, inadequados às suas 
situações; e regressando a inspirações tribais de organização política., 
Provàvelmente o resultado dêeses regressos parciais ao lastro ecológico, 
telúrico, tradicional, de comportamento politico dêsses povos, será uma 
combinação entre valores efetivos dêsse passado e técnicas modernas 
e, para aquêles povos, exóticas, a serem assimiladas, e não maciçamente 
adotadas por êles. • 

O Brasil, adotando, com José Bonifácio, a forma monárquica de 
govêrno para a sua organização em Estado-Nação, antecipou-se, neste 
particular, nessa combinação do chamado "passado útil" ou "passado 
utilizável", de um grupo humano, com as necessidades de um nôvo tipo 
de desenvolvimento para a sua economia, a sua cultura, a sua socie· 
dade: o tipo nacional de desenvolvimen~o nacional. Combinou necessida­
des de desenvolvimento com necessidades de segurança. Antes da fór· 
mula Positivista combinou solicitações de ordem com solicitações de 
progresso. 

Estabilizou-se ou vem se consolidando e se desenvolvendo ao mesmo 
tempo, através de combinações contrárias - arte política, engenharia 
social - é certo. Mas sem que tal hndência tenha significado repúdio 
sistemático à ação firme, por vêzes, absolutamente necessária: necessária 
em momentos decisivos. Semelhante firmeza caracterizou atitudes áspe­
ras a favor da unidade brasileira em perigo, durante a Regência, de 
um Feijó; as de um Caxias, a favor da mesma causa e contra fôrças de 
desagregação dentro do então jovem Estado-Nação; as do Govêrno Im­
perial, em face de um Rosas e de um Solano Lopes: tentativas d~ desa­
gregação de fora para dentro que, aliás, vinham dos dias de Bolivar. 

Abro aqui um parêntesis para aludir, de passagem e por antecipação, 
à principal presença de militar em alto pôsto civil de govêrno, no nosso 
país: o caso de Caxias que, em pôsto civil, e de modo civil, prestou ser­
viços tão valiosos ao seu e nosso pais, sem valer-se diretamente de seu 
prestígio militar para agir, como agiu, como homem de govêrno, em har­
monia com o espírito eminentemente civil e até se poderia dizer, excep· 
cionalmente civil, do Segundo Imperador; um imperador exageradamente 
refratário ao seu papel de chefe, além de civil, militar, do Império. , l!: 
dêsse Caxias que se deriva no Brasil todo um sistema de ética assim de 
liderança como de serviço, tanto civil como militar: polivalente, portanto, 
c acima de qualquer simplista antítese civilismo-militarismo. Assunto a 
que voltarei, certo como é que da história das relações das Fôrças Al:· 
madas, no nosso país, com as demais fôrças nacionais, não se deve separar 
o que, dêsse sistema, se desenvolveu no que um sociólogo weberiano tal­
vez considerasse um "tipo ideal"; e que ainda agora se encarna na fi,g'ura 
do atual Presidente da República,, vindo do Exército e agora um Caxias 
cívico: civil e militar nas suas virtudes e eminentemente civil no seu mo­
do de ser chefe da Nação em processo de reajustamento. Que tôda nação 
precisa, uma vez por outra, de reajustar-se; ou de reajustar suas relações 
com outros povos. 
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Aqui chegamos a outro ponto. Porque, tendo a Monarquia sido, no 
Brasil, uma forma, de modo geral - admitidas suas várias imperfeições 
- de conciliação, até certo ponto, útil, efetiva, de solicitações básicas na 
vida nacional de uma sociedade - as de segurança c as de desenvolvi­
mento - foi substituída em 1889 por uma república, alguns ideólogos 
brasileiros sentindo que só então o Brasil se integrava num ritmo mo­
derno e, segundo êles, continental, de desenvolvimento - ou de pro­
gresso - sem sacrifício de condições de ordem, tendo o Exército, por 
alguns dos seus lideres mais influentes, se colocado ao lado dêsses ideó­
logos do mesmo modo que outros dêsses lideres se haviam colocado ao 
lado dos adeptos da Abolição imediata, em vez de gradual ? 

t aspecto da fprmação brasileira - uma formação que ainda se pro­
cessa, o passado projetando-se sôbre o presente e êste sôbre o futuro -
não de todo esclarecido, embora trabalhos recentes de pesquisa histórica 
de interpretação sociológica, em tôrno do assunto, tenham trazido novas 
contribuições para tal esclarecimento. Não é de esperar que o desen· 
volvimento de uma sociedade no tempo - no tempo histórico - se pro­
cesse de modo ideal ou de modo lógico. Não se processa. Processa-se, ao 
contrãrio, de maneira por vêzes não só ilógica como até contraditória, 
em dc~acôrdo com concepções puramente lineares de fases de desenvolvi­
mento como aquelas que Comte desenvolveu na sua filosofia sociológica. 
Os próprios adeptos de Comte, no Brasil, paisanos e militares - homens, 
em geral, austeros, honestos, animados das melhores intenções sociais -
contribuíram para interromper no nosso pais u mritmo de ordem que 
talvez devesse ser considerado, de acôrdo com Comte - o mesmo Comte 
que seria, neste particular, seguido pelo eminente teórico da organização 
monãrquica francesa que foi Maurras, agora um tanto seguido por De 
Gaulle - o mais em harmonia com os característicos de uma sociedade 
em tarnsição de base predominantemente pré-industrial de economia para 
outra, predominantemente industrial. 

Pode-se dizer do Segundo Reinado ter sido quase sistemAticamente 
paisano, em grande parte, pela atitude do Imperador e, indiretamente, 
obliquamente, antimilitarista e até, antimilitar, tanto quanto anticlerical, 
tal o seu empenho em ser, ou parecer ser aos olhos europeus, civil, secular 
e legalista, em contraste - contraste que por vêzes se extremou em dispa· 
ridade - com as tendências militaristas e caudilbescas das repúblicas 
vizinhas. A fôrça militar que teve então realce, no Brasil, foi a Ma­
rinha,. exageradamente aristocrática e até arianista na composição da sua 
ofici~idade, ao que. servia de corretivo o feitio democrático - social 
e arcialmente democrático - do um tanto desore?ado Exército: des­
prezado embora predece3sor, com existência histórica, da própria Na­
ção - fato já destacado pelo historiador Lyra Tavares. Mas nenhuma 
das duas fôrças militares teve, com caráter militarista, atuação na po­
lítica do Império, tendo mesmo se criado, desde então, !.)ara o militar 
que ocupasse cargo civil ou d':lsempenhasse responsabilidade política e 
uma espécie de complexo quase de culpa que o fazia requintar-se, em 
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tais circunstâncias, em parecer civil e agir como civil, e até, ex~.era­

damente, como ultracivil. 

Seria interessante o estudo que se fizesse, sob critério psicológico­
-social, do comportamento de militares em alto postos de governos, em 
nosso pais. Se Floriano destacou-se por uma rudeza considerada, por 
muitos, própria do soldado em contraste com o civil, principalmente em 
contraste co mo civil bacharel ou civil doutor, esiã na memória dos bra­
sileiros o extremo oposto representado de modo que chegou ~·ser des­
primoroso para o Exército e para a Nação, pelo Marechal Hermes da Fon­
seca, quando Presidente da República. Talvez se possa dizer de outros 
militares que; quando colocados em posições elevadas de govêrno, no 
Brasil, têm se sentido obrigados, até ao excesso, a excederem os civis não 
só em civilidade e em civismo como até em civilismo; a se extremarem, 
mesmo, numa como superdoçura, numa como supertolerância e em outras 
virtudes melüluas, resvalando, por vêzes, em exageros comprometedores 
da própria autoridade inseparável daqueles cargos. Por conseguinte, a 
negação, até exagerada, de qualquer tendência para o cesarismo de capo­
te. Na Presidência da República, note-se ter outro Marechal, Eurico Gas­
par Dutra, sem ser homem de gênio mas apenas de bom senso, consegui· 
do conservar um raro equilfbrio entre a energia necessária a um chefe 
de executivo em regime presidencial, como o brasileu·o, e a tolerância 
sem exagêro, característica de qualquer homem de govêrno em país demo­
crático. 

Tampouco é fora de propósito que se lembre àqueles americanos 
dos Estados Unidos mais inclinados a enxergar militarismo no Bre.sil, 
tôda vez que um militar tem ocupado a Presidência da República, pelo 
puro fato de tratar-se de um militar, que maior tem sido o número de 
militares, presidentes dos Estados Unidos, do que presidente do Brasil. 
Qualquer levantamento estatístico o revelará. E revelará também nem 
sempre terem os militares, engajados em atividades políticas naquele país 
primado pelo espírito paisano. O quase militar Coronel Theodoro Ro· 
osevelt fof na presidência do seu Pais homem público animado da ru· 
deza militar que adquiriu como "rougb rider": foi como investiu contra 
ricaços desonestos das indústrias de alimentos. O General Mac Arthur 
foi pré-candidato à Presidência, com grande número de adeptos, sob 
uma mística nada civil: francamente militarista. Talvez a justificasse o 
excepcional das circunstâncias. Mas isto é outra história. 

Não se estranhe que, nos últimos anos, mais do que outrora, mili· 
tares brasileiros venham se salientando pelo seu conhecimento de pro­
blemas nacionais e, do ponto de vista nacional. de problemas nacionais, 
com uma amplitude, nesse saber, que nada tem de pura perícia militar; 
e que os tem habilitado a ocupar com superior competência cargos di­
fíceis na administração nacional e na própria diplomacia. Em primeiro 
lugar, alargou-se, aqui, como noutros países, o conceito do que seja 
defesa ou segurança nacional; e dentro dêsse conceito é que vem se 
processando a formação dos novos militares n:ts suas escolas. Em se-
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gundo lugar, a Escola Superior de Guerra vem completando, para êles, 
essa formação, de modo a lhes vir dando uma perspectiva daqueles pro· 
blemas e um exame dêles, em conjunto com lideres civis do país em 
várias atividades, que é uma perspectiva nem sempre atingida por civis 
brasileiros - bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais, engenheiros, 
médicos, economistas, agrônomos - em seus vários cursos de prepa­
ração profissional. São cursos, alguns dêsses, em que o futuro profissio· 
nal civil não faz senão especializar-se num saber, ignorando aquêles 
outros saberes que concorrem para que um país se firme como nação mo­
derna, capaz de defender-se de agressões não só militares como de outro 
caráter, que lhe minem na cultura os característicos nacionais, e lhe 
compromentam a segurança também nacional. 

Essa maior articulação de saberes, de evidente interêsse para a li· 
derança de um pais em desenvolvimento e para sua segurança como 
complexo nacional, vem caracterizando mais a formação, no Brasil dos 
nossos dias, de lideres militares do que a de líderes civis ou reli­
giosos, sendo tal deficiência, na formação dos civis e dos religiosos, 
característica do que, na mesma formação, se apresenta de inatural com 
relação ao que se precisa hoje de entender por liderança em pais em 
desenvolvimento e de segurança de nação - principalmente nação de 
feitio democrático - em época como a que atravessamos: época de 
guerra senão infernalmente quente - graças a Deus - maios do que fria e 
até mais do que morna. tpoca de guerra, durante a qual é impossível a 
um Estado-Nação negligenciar seus problemas de segurança devendo, 
êstes, ser considerados sob uma perspectiva que ultrapassa a puramente 
militar. 

Por que - voltemos a assunto já ferido - a República no Brasil 
em 1889 ? Correspondeu ela a uma específica aspiração verdadeiramente 
nacional ? Proclamou-a o General Deodoro da Fonseca em momento so­
ciolô<Iicamentc justo ? Resultou em imediato beneficio politico ou eco­
nômico ou amplamente social, para a comunidade brasileira·? 

No plano sociológico - que é aquêle em que procuro considerar o 
assunto - são pontos discutíveis. Sejam, porém, quais forem as res· 
postas que se dêem a essas interrqgações, a proclamação da República, 
tal como foi realizada no Brasil, verificou-se dentro de um processo 
revolucionário caracteristicamente brasileiro, pelo que significou de re· 
volução, antes das chamadas brancas, que das denominadas rubras e, na 
ver~ade, sangrentas, com patíbulos armados nas praças e fuzilamentos 
de vencidos pelos • encedores, ao pé de muros mais ou menos sinistros, 
mais ou menos vergonhosos. 

Em ensaio escrito. antes de 31 de março de 1964, para uma obra 
coletiva, de iniciativa de um dos órgãos mais idôneos da Universidade 
de Minas Gerais, sôbre o que os organizadores dessa obra decidiram 
denominar "A Revolução brasileira", sugeri que em vez de falar numa 
"Revolução brasileira", que estaria atingindo em nossos diac; sua ex­
pressão mais tasgadamente social, se considerasse, com mais objetivi· 
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dade e menos retórica, um processo revolucionário brasileiro, que se 
vem exprimindo em constantes psicossociais, características de modo de 
o brasileiro ser brasileiro em tudo aquilo que define o comportamento, 
quer normal, quer até anormal, de uma sociedade e a sua cultura, quer 
pré-nacional, quer jã nacional. 

Sob êsse critério, o que se destaca, examinando o assunto sob cri· 
tério sociológico, dêsse comportamento e dessa culbllra ? Não hesito em 
sugerir que a tendência para soluções de equillbrio dos principats pro· 
blemas com que o brasileiro vem tendo que substituir valores puros por 
valores combinados; para modificar situações sem pretender extinguir 
radical ou violentamente na situação nova, todos os elementos carac· 
terísticos das antigas que ela vem substituir. 

Considere-se - voltando a um nítido problema de sociologia da 
politica - o caso da substituição do sistema monárquico-parlamentar 
de govêrno pelo republicano-presidencial em nosso país. Foi essa subs­
tituição resultado de uma específica revolução republicana que, para 
a solução radical por ela representada, aparentemente contasse com a 
adesão da maioria dos brasileiros? Sou dos que .pensam que não. Re· 
volução assim específica e realmente, em vez de aparentemente, radical, 
não houve em 1889; nem o 15 de novembro foi sua culminância. 

O que explodiu a 15 de novembro foi um episódio num processo 
brasileiramente revolucionário que vinha já de longe. Vinha de dias 
remotos. Continua. Continua entre nós como continua a desenvolver-se 
um processo revolucionário nos Estados Unidos, outro na Argentina, 
outro na França, onde agora tnesmo a sistemática presidencialista de 
govêrno, favorável à intervenção direta do Executivo na vida nacional, 
alcança novos avanços sôbre a rotina parlamentarista, constituindo-se num 
nôvo tipo de organização política e social, através de uma série de subs· 
tituições, algumas revolucionárias, de técnicas de govêrno. 

Não significou, no caso brasileiro, o episódio de substituição da 
Monarquia pela Prefeitura, em 89, repúdio absoluto do brasileiro ao 
regime monárquico e sim a alguns dos seus característicos, entre os 
quais o abuso de centralização de poder, contra o qual vinham se acumu­
lando, em numerosos brasileiros das diversas Províncias do Império, 
vitimas daquele abuso, ressentimentos seguidos por pendores descentra· 
lizadores ou, em têrmos pollticos, federalistas. Era um abuso que po­
deria ter sido corrigido dentro do sistema monárquico de govêrno: a 
idéia, aliás, de Joaquim Nabuco: o Joaquim Nabuco naqueles dias mais 
revolucionário do que conservador, grande participante que fôra, de 
modo romãnticamente radical, da campanha abolicionista, também ela 
- essa campanha - antes expressão de um processo brasileiramente 
revolucionário, vindo de época pré-nacional do d,esenvolvimento social 
brasileiro, do que revolução específica no sentido convencionalmente 
patibular ou trágico de revolução. 

Houve qualquer poderoso motivo para uma revolução radicalmente 
republicana no Brasil ? Parece a mim - repito - que não. Poucos eram 
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no Brasil os Republicanos. Aos próprios Positivistas, mais rígidos, então 
revolucionários, teria bastado que, dentro da monarquia, se desenvol­
vesse um govêrno ditatorialmente forte. No govêrno Pedro II lhes re· 
pugnava antes o que nêle lhes parecia fraqueza de ação renovadora do 
que abuso de poder. O que concorria então para um clima de insatisfa­
ção - insatisfação da parte de numerosos brasileiros - com as rela­
ções entre o poder politico e a Nação, era a centralização dêsse poder 
representada menos pela ação do Imperador, sempre nacional nas suas 
preocupações, de que pela própria estrutura do sistema em vigor de re­
lações, do Rio de Janeiro, com as Províncias, que eram relações sob 
vários a~pectos, semelhante às 9e metrópole de algum modo já urba· 
no·industrializada com colônias ainda simplesmente agrárias; e como 
colônias agrárias dependentes de decisêes de caráter não só político 
como econômico que vinham sendo tomadas na Côrte, e à revelia das 
provincias, por banqueiroJ - com capitalistas ligados aos novos inte· 
rêsses industriais ali concentrados - e por interêsses agrários - como 
os do café, substituto já do açúcar como principal artigo brasileiro de 
exportação - também concentrados em área anexa à metropolitana -
a fluminense-paulista - para a qual vinham sendo importados, em nú· 
mero considerável, italianos para a substituição do braço africano pelo 
dêsses europeus. 

Se tal foi a situação que se desenvolveu no Brasil, com os cO· 
meços de industrialização e com os triunfos mais acentuados da lavoura 
do café dentro da economia do país, porque a indiferença de tantos 
fluminenses e paulistas econômicamente prósperos naqueles dias pela 
causa monárquica? Talvez porque lhes sorrisse a possibilidade de, com 
a República e a descentralização, acenluarem·se as condições favoráveis 
ao desenvolvimento da lavoura do café e das indústrias concentradas em 
redor do Rio de Janeiro. É o que pru:ece, com efeito, indicar o que se 
verüicou, uma vez substituído o regime monárquico pelo republj.cano, 
e iniciado, no Brasil, um período de excessivo estadualismo caracten­
zado pelo quase exclusivo predomínio sôbre a vida nacional de dots 
grandes Estados: desequilíbrio que só viria a ser corrigido anos depois 
de proclamada a República. Parece demonstrado, por uma série de fatos 
exp1essivos, que aquela proclamaçao, - a da República em 89 - foi 
expressão não só unilateral como deficiente de um processo comple­
xamente revolucionário que continuaria a exigir dos brasileiros o ajus· 
tamenJ;o de suas relações internacionais num plano e sob critério antes 
econômico·social do ~ue simplesmente politlco·juridico, como fôra nos 
seus desígnios, embora não nas suas conseqüências, o republicano de 
S9, política e juridicamente orientado pelo grande Ruy Barbosa -
polltico e jurista vindo da Monarquia; e impedido de extremar·se em 
regime estreitamente doutrinário desejado pelos Positivistas mais ri­
gidamente sectários - aos positivistas, aliás muito deve o Brasil, sem 
que se devia deixar de reconhecer a inconveniência que teria sido para o 
pais o seu domínio maciço sôbre a República de 89 - não só pela ação 
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de Ruy no Govêrno Provisório como pela presença do Exército, na 
pessoa do também vindo da Monarquia Deodoro da Fonseca, quer nos 
acontecimentos de 15 de novembro, quer no Govêrno Provisório. 

Precisamente a respeito dessas duas presenças no nôvo regime 
político que se estabeleceu no Brasil a 15 de novembro de 1889 é que me 
parece oportuno destacar-se dêsse nôvo regime, conseqüência de uma 
quase revolução brasileiJ:amente branca, que se desenvolveria e se conso­
lidaria, ainda mais brasileiramente, recorrendo à experiência, ao'-saber, 
ao sentido cívico supra-ideológico - sectàriamente ideológico - e su­
prapartidário de brasileiros vindos da Monarquia, uns do Exército Im­
perial, outros do parlamento monárquico, alguns dos quais - o caso 
do Barão do Rio Branco - nunca renunciariam às suas preferências 
pelo regime monárquico. Apenas convocados para servirem ao Pais 
sob a República, concordaram em fazê-lo - o fizeram - de um modo 
muito brasileiramente conciliador, comunicando ao experimento repu­
blicano alguma coisa de experiência monárquica que êles represen­
tavam de maneira notável; e mercê da qual o Brasil se constituíra na 
nação latino-americana mais estimada pela Europa e mais respeitada pelos 
Estados Unidos. Tivessem tais brasileiros, por excessivo escrúpulo de 
homens ligados ao regime antigo, deixado o campo livre aos radicais 
empenhados em implantar no Brasil uma República de todo revolucio­
nária e, para ser revolucionária, ditatorial, e que eram os Positivistas 
sectários, e o Brasil teria se tornado República bem diferente da que 
teve os seus começos marcados pela presença de um revolucionário­
conservador do porte de Deodoro e orientados pela ação igualmente 
conservadora, e também revolucionária - basta que nos lembremos da 
separação da Igreja do Estado: causa de tantos e tão profundos dis­
túrbios noutras nações da América Latina - dos Ruy Barbosa, dos 
Barões de Lucena, dos Antônio Prado, dos Rodrigues Alves. 

Foi conciliado antagonismos, nessa fase difícil de transição, e 
situando-se num plano supra-regional e suprapartidário, de todo pan-bra­
sileiro, que o Exército prestou à Nação Brasileira serviços de caráter 
superiormUlte político. Serviços que, prolongados até hoje, vêm desau­
torizando, de modo irrecusável, as desconfianças de quantos têm chagado 
a en."<ergar em sua presença em acontecimentos como de 15 de novembro, 
os de 45, os de 54, os de 60, o fantasma do militarismo. :Esse fantasma 
talvez tenha se manifestado com Floriano, rápidos em estrupícios de 
''espírito de cabloco"; e, anos depois, em 1911, pareceu ir surgir com 
chamadas "salvações" em Estados do Norte - estas, sob as vistas, por 
algum tempo, um tanto complascentes, de um Presidente da República, 
militar, que foi, entretanto, êle próprio, um exemplo comovedor de 
tolerância a excessos de jornalistas desabusados contra o seu govêrno e 
até contra a sua honra. :M:as o ciclo das chamadas "salvações" não che­
gou nunca a tornar-se uma inquietação para o País, sob a forma de 
um perigo verdadeiramente militarista. Nunca. Os amigos do General Dan­
tas Barreto, governador de Pernambuco durante aquêle breve ciclo, e 
muito cogitado então para a Presidência da República, no que mais se 
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empenharam, com êsse objetivo, foi em propagarem o seu retrato reves­
tido do fardão de membro da Academia Brasileira de Letras. Devo dizer 
que, ainda menino, ouvi do médico e político Ribeiro de Brito, princi­
pal organizador da campanha Dantas Ban-eto - politico tão hábil, êsse 
médico ilustre, que primava em parecer ini>,bil - ser o retrato do 
candidato vestido com o fardão da Academia de Letras, inclusive o es­
pDdim, de lado, o mais conveniente à campanha: para as elites mais ou 
menos impregnadas de escrúpulos civilistas, era o retrato antes de um 
intelectual, do de um acadêmico, que de um militar; para a gente do 
povo, o retrato de um soldado redentor, messiânico, salvador, correspon­
dente a uma constante na imaginação popular brasileira: a de associar-se 
o homem providencial, em momentos nacionais diiíceis, a figura ou a 
imagem militar. Não é em vão que dos nossos santos mais populares os 
mais prestigiosos têm sido, por aquela imaginação, investidos de aura 
militar: Santo Antônio, tenente-coronel do Exército por antiga tradição; 
São Severino, chamado Alferes Severino, e como tal respeitado; São 
Jorge, militar a cavalo e objeto como militar a cavalo, de culto não só 
católico como afro-asiático em xangôs e candomblés: o caso também 
<;tos santos Cosme e Damião: Lembremo-nos de que foi a aura de 
soldado redentor que deu prestígio popular ao Capitão Prestes e ao 
Tenente Távora, tidos por Sãojorges capazes de vencer dragões re· 
presentados pela Politicagem, pelo Negocismo, pelo Coronelismo pai­
sano. Mas sem que daí tenham surgido, no Brasil, surtos de militarismo. 
Neste ponto está um dos contrastes mais expressivos entre a formação 
brasileira e as das demais nações da América Latina. Da grande n:1çâo 
que é o México se diz caricaturescamente que chegou ter, a certa altura, 
mais generais do que mexicanos na política, considerando-se poucp 
mexicano quem não fôsse, de algum modo, militar. 

r Não tem faltado às Fôrças Armadas, no Brasil, a consciência de 
lhes caber um papel superiormente político, acima dos partidos e das 
ideologias, em dias extremamente críticos para as relações intranacio-

1 nais. 1!:sse papel elas o têm desempenhado de um modo de fato honroso 
não só para elas -, Fôrças Armadas, como para a cultura brasileira, -
uma cultura dentro da qual tem sido possível um processo revolucioná­
rio que, desde dias remotos, busca para as relações entre brasileiros, 
quer no plano social, quer no econômico, e não apenas no político, um 
ajustamento que certamente nunca será plenamente atingido, próprio 
como é das verdadeiras democracias, por natureza dinâmicas e inquietas, 
nunca .tiizerem à hora que passa ou ao momento de aparente triunfo, 
o "Pilra, és perfeito'~ da frase de Goethe. Pois nenhum triunfo dessa 
espécie é definitivo; nenhuma hora na vida de um individuo ou de um 
povo é perfeita. .1:: próprio dos homens e próprio das nações estarem 
sempre em busca de novas so~uções para as suas inquietações, que não 
cezsam nunca. O que é preciso é que nessa busca não se sacrifiquem 
valores de sempre a miragens messiânicas, mas se concilie o respeito 
por êsses valores com o ~to pelas inovações e pelos experimentos. De 
onde os grandes lideres de um povo serem antes os revolucionários con· 
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servadores que os conservadores absolutos ou os revolucionários radi· 
cais. Raramente os sectários mais estreitos. 

Vindo da Monarquia, o maior ministro do Govêrno Provisório da 
República de 89, o ainda hoje tão vivo Ruy Barbosa que parece ser 
um nosso contemporlneo, tais as discussões em tôrno do seu nome, pre­
cisou, ao discutir-se. a Lei de separação da Igreja do Estado, de lembrar 
àqueles Positivistas mais empenhados em dar cofQtação sectàriamente 
ideológica ao nôvo regime, que antes de existir República no ltrasil, 
exisüa o Brasil. E o Brasil era demasiadamente cristão, em seu m0..10 . 
ético e não apenas religioso de ser cristão, para três ou quatro politicos­
intelectuais pretenderem fazer dêle, de repente, "República positivista". 
Não ser-ia justo que êsse pequeno grupo de ideológicos, de súb1to elevados 
ao .poder - os Positivistas radicais - quisessem descristianizar e até 
desabrasileirar o Brasil, desfolclorizando·o, para substituir não apenas 
a monarquia, porém o Brasil assim arbitràriamente descaractenzaao e 
desfolclorizado, por uma ideal, absoluta, abstrata, cientüica ou, talvez., 
cientificóide, República positivista. 

Neste particular foi grande o serviço que prestou ao Brasil o futu~o 
líder do civilismo, aliado vigoroso, no Govêrno Provisório, dos militares 
que se tornaram responsãveis pela consolidação do nôvo regime, jun­
tamente com os Republicanos Paulistas do feitio de Prudente e de Cam· 
pos Salles e com os pernambucanos do tipo de Saldanha Marinho, mu· 
ralha viva de resistência ao domínio do pais pelos adeptos mais estrei· 
tos de uma seita ideológica de origem estrangeira, decidida a ir a ex­
tremos no seu esfôrço de conquistar o Brasil para a sua doutrina su· 
postamente messiânica e para o seu cientificismo precàriamente socio· 
lógico. Atitude - destaque-se - que não foi a de Positivistas do tipo 
de Benjamin Constant, de Barbosa Lima 1° e, anos depois, do feitio 
de Cândido Rondon. 

A história não se repete. Porém, dentro da história das sociedades 
humanas, ou à sua margem, repetem-se alguns dos processos sociolô· 
1gicos de que resultam vários dos fatos históricos. Inclusive o processo 
de dominação - ou de tentativa de dominação - de sociedades mais 
ou menos inermes por pequenos grupos, atuantes e sectários, de adeptos 
de ideologia vindas de outras sociedades, empenhados em pôr maciça­
mente em prática doutrinas repelidas pelas próprias gentes no meio 
das quais se originaram. O caso do Positivismo comteano na sua pureza. 
que nunca obteve na França o prestígio que alcançou no México e no 
Brasil. 

No Brasil porém, vem prevalecendo a tendência para a combinação 
de valbres. 1: a constante que nos vem de Alexandre de Gusmão; de 
Cayru; de José Bonifácio; do Visconde de Rio Branco; de Caxias; de 
Cotegipe; de Joaquim Nabuco; do Barão do Rio Branco; de Rodrigues 
Alves. Esta, a constante dentro da qual se vem comportando, em face 
dos acontecimentos mais dramáticos da vida nacional, as Fôrças Ar· 
madas, dai quais não saiu até hoje um caudilho de çapote que, apoiado 
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por essa Fôrça, - em cujas mãos, mais de uma vez têm estado os 
destinos brasileiros - procurasse firmar-se no poder político, ao ponto 
de sua intervenção nâs crises mais agudas entre partidos em conflito ou 
entre interêsses de facção econômica em luta, ir além da reclamada pelos 
g...·andes interêsses nacionais em perigo. A verdade é que do Exercito 
o Brasil tem recebido exemplos de sentido étnico no comportamento po­
lítico que são exemplos que honram a lustór1a nac1onaJ. 

Pois acresce que do Exército vem se comunicando às demais fôrças 
construuvamente braslleiras a insprração que venno classmcanoo oe 
caxusmo. Que vem a ser caxiísmo ·t Em resumo: aquela consc1enc1a de 
dever, aquele senso de responsabilidade, aquela dedicação ao serviço 
puouco, aquela sens1billdaae à causa nacwnaL que const1tuem, no Brasd, 
um conJumo etico de nítida ongem mdltar; vmoo ae um t..:8Xlas quo::, 
entretanLo, !oi tambem homem puollco; e, na vida . P~ohca, tao aedlCduO 
ao serv1ço ao Brasil quanto na. miluar. ~idicu1anzaao o caXIísmo nao 
só pews aprove1tadores dos dinheiros públicos, como por todos aquêles 
que uresponsávetmente, levianamente, parasnànamence se tem ~"IJ'e· 

mado eni serVlr-se do Brasil soo a falsa aparênc1a de servirem ao Brasil, 
essa tentauva de descredito de qual.loaaes essenc1a1s ao exerc1c1o oe 
qualquer função, da mais alta à ma1s modesta, de mcerêsse naciOnal, e 
signllicativa. Nela se vem expnmmdo há anos um antlbrasuetrtsmo 
in:.epa1·avel do anticaxiísmo; um falso civilismo; um cavtloso anumill· 
tan&mo. li'also ciVlbsmo e caviloso antlffillltansmo porque, na veraaae, 
um e outro são a negação de elementar c1V1Smo. :Pots CIVlSmo, em sua ex­
pressão mais pura, é caxiísmo. Oax.Lísmo nao é conJunto de vmudes 
apenas nnlitares mas de virtudes civicas, comuns a militares e a civis. 
Por isso se explica, a meu ver, o chamado tenentismo tenha sido uma 
forma juvenilmente militante de caxusmo que atraves de milnares JO· 
vens, ardentes de civismo, transbordou, de modo nem sempre conforme 
a melhor disciplina militar, de <lentro para fora do Exercito, empol· 

' gando não poucos civis. Do mesmo moao, não poucos haviam sido os 
civis que, anos antes, cêrca de 1910, haviam procurado, em militares, 
indivíduos que em postos de govêrno normalmente ocupados por civis, 
fôssem um corretivo ao que êsses civis, por assim dizer caxiístas, consi­
deravam deficiências de caxiísmo cívico da parte de politicos civis. 
F'êz-se então em tõrno dêsses elementos militares reclamados para postos 
civis, por civis, uma espécie de aura messiânica, - refiro-me aos l>antas 
Barreto, aos Clodoaldo da Fonseca aos Francos Rabelo - à qual nem 
todos · os assim a~olados corresponderam senão em pequena pade, 
mal preparados como então se achavam para o desempenho de respon· 
sabilidades de govêrno e de administração; e para lidar, no jôgo entre 
facções politicas, com civis bem mais experimentados nesse jôgo do 
que êles. A verdade, porém, é que atraíram a confiança e as esperanças 
de muitos brasileiros civicamente preocupados com o Brasil. 

Pelo que não devemos, os civis .brasileiros, .deixar que as virtudes 
que consUtue:rn •o caxiísmo sejam virtudes apenas , militares com pro-
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jeções, em dias excepcinnais, ou mesmo normais, sôbre a política, a ad­
ministração, as crises, os desajustamentos, a vida civil. Devemos fazer 
do caxiísmo, isto sim, um co,njunto de atitudes plenamente cívicas que 
tanto valor tenhám nos meios civis quanto nos militares como virtudes ou 
normas de conduta plenameºte, polivalentemente, cívicas. Pan-nacionais. 
Virtudes e sexviços .do Brasil de todo brasileiro. Os caxias devem ser 
tanto paisanos como militares. O cax.iismo deveQa ser aprendido tanto 
nas escolas civis quanto n.as militares. É o Brasil int.eíro que· precisa 
dêle para 11justar-se a soliçjtações de desenvolvimento, sem prejuizo das 
de s_eguranç!J.: e não apenas o Exército qacional, para bem desempenhar 
suas funções. 

Quando à primeira Constituição Republicana consagrou direitos de 
Estados · de modo que logo se verificaria ter sido excessivo, não fal· 
târam políticos que agissem em benefício exclusivo ou particular do 
seu Estado. Um dêles, o eminente Francisco Glicério, Ministro da 
Agricultura do Govêrnó Provisório de 89 e segundo um seu companheiro 
de partido, em ·crítica a êsse 'excessos, ministro que teria se extremado 
em àfenaet, éom concessões, a interêssesL particularmente estadualistas 
ou particularmente paulistas. Trouxe o crítico à tona no seu ·"acuso" 
aos por êle chamados "particularístas", casos, a seu ver, concretos, do 
que lhe parecia ·prejuízo nacional, causado pelos mesmos "particularis· 
tas", na votação âa Constituinte. um· dêsses casos, o dos terrenos sui:P 
traídos à União péfos taiS · "particularistas". · 

·Por que o Exército, - voltemos .a êste ponto - em grande parte 
responsável pela substituição da Monarquia pela República no Brasil e, 
segundo alguns de nós, espécie de poder.. supra-estadual e suprapar­
tidát•io que muito tem realizado pela unidade nacional, não fêz sentir. 
de modo mais clar~ -sua infl~ência, duran~ a organização da República 
de 89, no &entido ~ serem contidos .aquêles _p.articularistas pu. aquêles 
estadualistas ? Segundo o . testemunho . de homens da época em que mais 
se acantuou no Brasil independente o desequilíbrio Norte-Sul - dese· 
quilibrio de algum modo atenuado, e, em certos pontos, até corrigido, 
justiça se façct, pelo. chamado "Estado .Fo:z:te!', de 1937 a 1945 - porque 
os "politicante&" tiveram então -o cujdado de "mantê-los" - aos líde­
res militares. mais conscient~s da sua responsabilidade nacional - na­
quela "rivalidade latente mas profunda. e acirrada a todo propósito, até 
por ocasião das manifestaçõ.es póstumas a :mortos ilustres", a que se 
refere um brasile.iro idôneo da época, o Professor Coelho Rodrigues. 

Se é certo, por~m, que uma pu . outra . vez 9 Exército. quase tem 
ddxado de ser,_ sob uns tantQ~ aspectos, em períod.os particularmente 
perigosos p,ara a unidade brasileira, aquêle órgão do interêsse nacional 
contra tôda espécie de interêsses par~iculares - estaduais ou de grupo 
- que felizmei).te vem sendo, a~a mais, ora men.os, na história republi· 
cana do Brasil, essas deficiências ,têm .~ido excepcionais. Pois sua tra· 
dição, a sua constante, tem sido. a g.e fJ.z~r-~e presente em tais pedodos · 
de modo a conter excessos de faccionismÕ~ de estadualismo, de antibrasi-. - . . - - .... ---
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leirismo de caráter ideológico ou de carátel econômico. Concordo, neste 
ponto, com o maior dos nossos historiadores políticos e talvez se pudesse 
também dizer, o maior dos nossos sociólogos políticos - Joaquim Na· 
buco - quando escreveu em 1890: "No dia em que se fêz a república, 
viu·se a nação pedindo o govêrno militar para salvar a unidade, por 
ser o espirao nulitar o mesmo de um extremo a outro do pais, isto é, 
nactonaL .. l!;SLranno como 1s~o pareça, o governo muuar e nos p~rtouos 
em quo:: o l!;xercuo se torna a uruca torça nctc1onal e aaqlllre a con.scten· 
c1a utsso, o me10 de rmpedlr o militatlbmo, v1c1o aos ex~::rcuos pou~1cos 

e ~em e:.prruo munar ... " vai o poaer nac1onal m1J.uar - um pou~::r cons· 
tanLe e nao trans1tor1o, como o dos part10os ou o dos grupo.:; e.:onó­
mtcos reg10nalmente ou estaaualmente condtc1onaaos nos seus OOJeuvos 
- l.t.r-m~ parec1ao, no :Hrasll, aquela altura - ao1s anos depOIS ao 
15 de novemoro - O úniCO SUOSULUtO nacional pOSS1Vel CiO "PL'6btÍgtO 
monarqu1co'' - um "presug10" maiS acima desses mterésses parucu1ares 
e traruu~or10s que o aos novos governos repuollcanos. l.:rovel'nos repu· 
bllcanos no Bra:.ll, como em outros pwes, naqueles a1as, e, em a1~uüs 
casos, até amaa agora, expressoes imediatas de interêsses de grupos es· 
taaualS ou d.e mteresses reg1ona1s, através ou nâo ae pc~.rttaos pú1u1cos. 

Prestígio - poderia Nabuco ter acrescentado - capaz de se sobre­
por às próprias ondas eleitorrus, quando essas, em vez de exprrmuem os 
lu•el·esbt::l ua coieLlVldaae nac1ona1, exprimem, não só à revella aa co­
letividade, o que é grave, mas contra ela, o que é gravissimo, os interês· 
ses de um Estaao ou os de uma Regiao, no momento mais nca <lo que 
as outras ou milis influente que elas, através de um partido poliuco 
ligado a grupo econômico absorvente. Ou - pior ainda - os imerêsses 
pruticularmente econômicos, contrários por vêzes aos interêsses nac1o­
na1s, de grupo infiltrado em partidos e aparentemente campeões de in· 
tel'ésses legürmamente regionais. Pois o dinheiro - adven1u em 1913 
o ins1gne brasileiro Couto de Magalhães, prognosticando desenvolvimen· 
tos po.llticos que viriam a aguç.ar-se nos nossos dias - "desempenha nas 
eleições papel importante", podendo "o campo eleitoral" tornar·se "um 
vt::l'oadeiro mercaao onde os homens de dinheiro compram de mil modos 
o eleitor". O que significa a corrupção de um sistema político-social. A 
degradação dêsse sistema. Sua desmoralização em beneficio de mino­
rias audaciosas ou de agentes astutos empenhados em conquistarem 
novas áreas para imperialismo aparentemente ideológico. 

T~vez se possa ,pizer. que sem caxiismo não há defesa ou segurança 
nacional inteira, mas só pela metade; nem desenvolvimento brasileiro 
amplo, saudável, autêntico, mas só "desenvolvimentismo". Na França, 
ai~Jvttl do Service d' Action Psychologtque et Mo rale, ligado ao Exército 
Francês desde os fracassos da ,grande República na Indochina, até aos 
da Argélia, foi o que veio a apurar: que ·não há Fôrças Armadas ple­
namente efetivas quando falta não só a elas mas ao sistema político­
-social que as condiciona e a que elas servem, uma dinâmica além de 
psicológica, moral. .ttica. Caxiísmo, portanto. 
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No seu estudo sôbre o assunto, foi o que Peter Paret recolbell" de 1 
lfderes militares franceses: a convicção da importância dêsse condicio­
namento. A convicção de ser impossível a um poder militar, por sua 
exclusiva excelência tecnológica, realizar a missão de defender o sis­
tema nacional de vida a que serve: é necessário àquele poder militar 
a impregnação ética que lhe venha dêsse sistema; ou que êle consiga 
comunicar a êsse sistema. Quando o sistema é enfraquecido em seu go­
vêrno, em sua administração, em sua imprensa, êm sua organ~ação de 
ensino,. nas relações de organizações religiosas com a da familia e com 
a cívica, por "corrupção", decadência e traição", o poder militar se 
ressente dessa fraqueza. A não ser que êle próprio consiga concorrer 
para purificar o sistema corrompido. Um problema, 9or conseguinte, 
psicológico-moral. Um problema ele caxiismo que se faça o/emmente 
civico em vez de se conservar estritamente militar. 

Problema com que não pode deixar de preocupar-se o brasileiro de 
ânimo cívico. Pode, como problema, interessar ao sociólogo sob o aspecto 
de patologia social. Ao brasileiro, esclarecido pelo estudo sociológico, 
preocupa. Toca-o na sua sensibilidade patriótica. 

"Mas" - dirã talvez um malicioso - "isso de pãtria não serã pa­
lavra fora da moda ?" Para a\l{Uns, talvez o seja. Para aquela parte da 
imprensa brasileira de hoje, um tanto penetrada de influências paraco­
munistas parece que é. O chie, o atual, o bonito, é dizer-se, nessa im­
prensa "nacionalismo". 

As realidades em que ainda vivemos num mundo que não é eviden­
temente um só, e que muitos de nós não desejamos que não seja apenas 
dois, impõem aos povos briosos o dever de serem pãtria, de sentirem 
e de pensarem como pãtrias, de agirem como pátrias. 

A palavra pode estar - repita-se - para alguns levianos com pre­
t ensões a avançados, um tanto fora da moda. pelo que nelas é expressão 
de sentimento. Mas não hã, também, quem pelo mesmo motivo, em vez 
de dizer "mãe" - "minha mãe" - diga inexpressivamente "genitora", 
"minha genitora" ? Também é o ('bic na imprensa brasileira de hoje. 
Nem por isso, a palavra "mãe" deixa de corresponder a uma das mais 
fortes e belas realidades humanas. Nem por isto a palavra "pai", deixa 
de ser mais real do que a palavra "progenitor". A palavra "pãtria", 
tampouco, está morta para os brasileiros, só porq~e, como "mãe" e como 
"pai", não aparece, como outrora, no noticiãrio de jornais sofisticados. 
Ela vive e nenhum brasileiro autêntico se envergonha dela. 

Hã dois anos, estando eu em Paris a 7 de setembro. a direção da 
Casa do Brasil na Cidade Universitária convidou-me para falar aos es­
tudantes e à colônia brasileira na capital da França. A direção da Casa, 
exercida então por brasileiro ilustre, o Professor Americo Jacobina La­
combe, fêz mais do que isto: apelou para o que chamou o meu patrio­
tismo, embora alguém lhe murmurasse que só sociólogo ou antropólogo 
arcaico saberia o que é patriotismo, por vivência: o atualizado, conhe­
ceria o assunto apenas por ciência e desdenhosamente. 
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Sugeriu o Professor Lacombe que aquela Casa era objeto, como não 
poderia deixar de sê-lo, das atenções de radicais inter!lssados em desviar 
a mocidade brasileira do que nós, brasileiros · mais identificados com o 
Brasil, consideramos o Brasil. Recordou que estava ausente de Paris o 
então Embaixador do Brasil na França. Desejava que eu, recebido, como 
estava sendo, com atenções espéciais, · pelo Govêrno francês, fizessé as 
vêzes de Sua Excelência. Concordei em falar fi6 dia· 7 de Setembro aos 
nossos jovens compatriotas em ·paris. O então · diretor da Casa do Br-asil 
surpreendeu-se com o fato de alguém que estava, como eu, então, ·na 
França, não em vantajosa missão do Ggvêrno do Brasil, porém a convite, 
para fins culturais, do Govêrno ·francês', sair-se, segundo :. êle, dos seus 
cuidados e interromper seus .frabalhos;. para cumprir; ainda segundo êle, 
um dever patriótico: Pelo que · acteditav.a não, estar extinto· :no 'Bras.il 
o patriotismo. 

Proferi a conferênCia para uma multidão de ÍirasÍleirÓs. A. direção 
da Casa do Brasil ...:._· considerandu o fato, 'úin . acontecimento merecedor 
de repercussões no Brasil -:- convocou representantes da Únprensâ bra­
sileira: inclusive de famosa revista do Rio de Jarieíro. Aí, porém, ·houve 
quem, indignado com aquêle · êx~to inesperado de ittna -reunião ·patriótka 
de brasileiros, em Paris, agisse para: que · um ãcofitecimento de sentido 
tão n~tidamente contrária aos · seus desígnios, n ão .rep::rc..utisse no ·Br;,i_:;!il. 
Não repucutiu: OS que na ·imprensa brasileira' agi~m; · e_ ·.ainda · ªgem, 
antibrasileiramente, em face de tais acontecimertlo.s; : 'éump:drarn ·muito 
bem cumprida a su~ tarefa: .• , ,_· , 1:.. · ~-: .. 

Pequeno exempló d-a · luta . desüiual qúe -se vhíha· e' ainda . se -'vem . 
travando, no Brasil, em certos setores, entr~ ·pàtríotils " Ei ànfip3tríotas. 
Inútil. porém, o esfôrço cios aritipatriotas. · A -pátria· "orasíleirà · térá' p êr­
dido já, para êles, ~ ~lgumas ~batalhas; mas .:vencerá -'- · já · ~stá vencendo 
-a guerra. ·. :.·-
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